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MINUTA DE ANTE PROJETO DE LEI DE SISTEMA PAULISTA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (SPHIS)

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº.  

Dispõe sobre o Sistema Paulista de Habitação de Interesse 
Social (SPHIS); cria o Fundo Paulista de Habitação de Interesse 
Social (FPHIS); institui o Conselho Gestor do FPHIS;  e dá 
outras providências 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA PAULISTA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema Paulista de Habitação de Interesse Social - SPHIS, com o objetivo 
de: 

I. Viabilizar para a população de baixa renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 
sustentável; 

II. Implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o 
acesso à habitação voltada à população de menor renda; 

III. Fomentar, articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das empresas, entidades, 
instituições e órgãos, públicos ou privados, que desempenham funções no setor da habitação; 

IV. Promover e fomentar a regularização fundiária; 

Parágrafo único - Para efeitos desta Lei, considera-se habitação de interesse social aquela destinada 
ao atendimento de famílias de baixa renda com rendimento mensal de até 10 (dez) 
salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo, respeitadas as demais 
prioridades de atendimento. 

Seção I – Princípios e Diretrizes 

Artigo 2º - A estruturação, a organização e a atuação do SPHIS devem observar: 

I. Os seguintes princípios: 

a) articulação e integração da Política Estadual de Habitação de Interesse Social com as políticas 
federal e municipais de habitação, bem como com as demais políticas setoriais de 
desenvolvimento urbano, ambiental e socioeconômico; 

b) garantia de moradia digna para a população de baixa renda como direito do cidadão e vetor de 
inclusão social; 

b) democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos 
decisórios; 

c) pleno desenvolvimento da função social do uso e da propriedade do solo urbano; 

d) diversificação das soluções de atendimento às necessidades habitacionais e do acesso à 
moradia em respeito às características regionais e socioeconômicas da população de baixa 
renda; 

e) sustentabilidade socioambiental, econômica e financeira das ações e programas habitacionais 
implementados. 

II. As seguintes diretrizes: 
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a) prioridade para ações e programas habitacionais voltados à população de menor renda; 

b) utilização prioritária de áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou subtilizadas, inseridas 
na malha urbana, de modo a inibir o crescimento extensivo da urbanização e a especulação 
imobiliária de setores ociosos; 

c) utilização prioritária de imóveis de propriedade dos poderes públicos não utilizados ou 
subtilizados para a implantação de projetos habitacionais de interesse social; 

d) incentivo à utilização de diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia, 
incluindo a figura do usufruto vitalício, respeitando às necessidades e especificidades das 
diversas demandas por atendimento habitacional de interesse social; 

e) estímulo e auxílio à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas 
alternativas de produção habitacional; 

f) Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional dos recursos 
naturais; 

g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação dos resultados dos planos, 
programas e ações habitacionais desenvolvidos, incluindo a adoção de indicadores que 
possam valorar os seus impactos sociais e urbano; 

h) promoção do desenvolvimento institucional e da capacitação técnica dos agentes do SPHIS; 

i) estabelecimento de mecanismos de atendimento por meio de quotas para idosos e portadores  
de necessidades especiais e outros segmentos da demanda a serem definidos pela Política 
Estadual de Habitação e seus respectivos programas; 

j) atuação de forma planejada com acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos, 
garantido o princípio da transparência e do controle social; 

k) adoção de opções tecnológicas e gerenciais que respeitam o meio ambiente e garantam o uso 
racional do solo, da água e das fontes naturais de energia; 

l) estímulo ao desenvolvimento de ações habitacionais, integradas com outras políticas, em 
áreas com vulnerabilidade socioambiental visando compatibilizar as funções social e ambiental 
do uso do solo; 

m) respeitada a competência federativa, utilização dos mecanismos disponíveis na Lei Federal 
nº.10.257 de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, na implementação dos programas e 
ações relativos à esta Lei. 

Seção II– Composição 

Artigo 3º - Integram o Sistema Paulista de Habitação de Interesse Social - SPHIS os seguintes órgãos e 
entidades: 

I. Secretaria da Habitação, órgão central do SPHIS; 

II. Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS); 

III. Conselho Gestor do FPHIS; 
IV. Agente(s) operador(es) designado(s) pelo Chefe do Poder Executivo; 

V. Agente(s) Financeiro(s) do FPHIS; 

VI. Conselhos no âmbito dos municípios e regiões, com atribuições específicas relativas às 
questões urbanas e habitacionais; 

VII. Órgãos e as instituições integrantes da administração pública das esferas federal, estadual, 
municipal e instituições regionais ou metropolitanas, que desempenhem funções 
complementares ou afins com a habitação; 
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VIII. Fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e 
quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou 
complementares, todos na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SPH; e 

IX. Agentes financeiros e promotores autorizados a atuar no Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 
ou no Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). 

Parágrafo único – O SPHIS poderá operar com quaisquer fontes de recursos destinadas ao propósito 
para o qual foi criado, originárias de pessoas, entidades, empresas, órgãos ou 
instituições, financeiras ou não, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 

CAPÍTULO II 

DO FUNDO PAULISTA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Seção I – Objetivo, Agentes Operador, Financeiro e Promotor  

Artigo 4º - Fica instituído o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS), de natureza 
contábil, com o objetivo de gerenciar os recursos para a implantação de programas e ações 
estabelecidas no âmbito da Política Estadual de Habitação de Interesse Social. 

§ 1º - Fica designada a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) como principal 
Agente Operador do FPHIS, podendo o Chefe do Poder Executivo indicar outros. 

§ 2º - Caberá ao Banco Nossa Caixa S/A  a função de Agente Financeiro do FPHIS, sem prejuízo da 
indicação de outros pelo Chefe do Poder Executivo Estadual; 

§ 3º - Os Agentes Promotores do SPHIS são representados pelos órgãos e instituições integrantes da 
administração pública das esferas municipais, instituições regionais ou metropolitanas, fundações, 
sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e outras entidades 
privadas. 

Seção II - Fonte dos Recursos 

Artigo 5º - Constituem-se recursos do FPHIS: 

I. Dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas; 

II. Recursos financeiros provenientes do Governo Federal, de fundos federais e de outros órgãos e 
entidades públicas, recebidos diretamente ou por meio de convênios, contratos ou acordos; 

III. Contribuições, legados e doações de pessoas físicas ou jurídicas de direito público e privado ou 
de organismos internacionais; 

IV. Créditos adicionais que lhe sejam destinados; 

V. Produto de operações de crédito; 

VI. Transferências da União e dos Municípios; 

VII. Imóveis ou bens de propriedade da Administração Centralizada ou Descentralizada federal, 
estadual ou municipal que lhe venham a ser transferidos para o cumprimento de suas finalidades; 

VIII. Terrenos de propriedade privada, de pessoas físicas ou jurídicas, que lhe venham a ser 
transferidos para desenvolvimento de projetos de assentamentos humanos; 
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IX. Recursos financeiros provenientes do orçamento fiscal do Estado e Municípios, destinados à 
execução de obras de infra-estrutura e equipamentos urbanos e comunitários de sua 
responsabilidade; 

X. Recursos financeiros provenientes de adquirentes que desejem usar seu depósito do FGTS como 
poupança ou parte de pagamento de habitação própria junto ao Fundo; 

XI. Rendas provenientes da aplicação dos seus recursos; 

XII. Os originários de depósitos de poupança, que lhe forem repassados; 

XIII. Recursos financeiros do Fundo de Amparo ao Trabalhador, que lhe forem repassados; 

XIV. Resultado líquido da Loteria Estadual de Habitação; 

XV. Financeiros provenientes de empréstimos internos e externos; 

XVI. Representativos de títulos, cotas ou certificados de créditos imobiliários; 

XVII.  Quaisquer outras rendas eventuais. 

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a equilibrar as contas do FPHIS, aportando os recursos 
necessários para garantir a execução da Política Estadual de Habitação de Interesse Social. 

§ 2º - Os recursos do FPHIS poderão ser associados a outros recursos onerosos ou não, dos depósitos 
de poupança, do FGTS ou de outras fontes. 

Seção III – Conselho Gestor 

Artigo 6º - O FPHIS será gerido por um Conselho Gestor vinculado à Secretaria de Habitação do 
Estado. 

Artigo 7º - O Conselho Gestor será composto de forma paritária por representantes de órgãos e 
entidades do Poder Executivo e da sociedade civil. 

§ 1º - O Conselho Gestor deverá contemplar a participação de entidades públicas e privadas, bem como 
de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de 
escolha de seus representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes 
dos movimentos populares; 

§ 2º - A Presidência do Conselho Gestor do FPHIS será exercida pela Secretaria da Habitação; 

§ 3º - O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FPHIS; 

§ 4º - Competirá à Secretariada Habitação proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao 
exercício de suas competências. 

Seção IV - Diretrizes para a aplicação dos recursos 

Artigo 8º - A aplicação dos recursos do FPHIS deve observar os princípios de ação do SPHIS e da 
Política Estadual de Habitação de Interesse Social. 
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§ 1º - A aplicação dos recursos do FPHIS em áreas urbanas deve se submeter à política de 
desenvolvimento urbano expressa no plano diretor de que trata o Capítulo III da Lei nº.10.257 de 
10 de julho de 2001 e artigos 155 e 181 da Constituição do Estado de São Paulo; 

§ 2º - Deverão ter prioridade no atendimento municípios ou regiões que disponham de Fundos e 
Conselhos de Habitação e desenvolvam Planos Municipais ou Regionais de Habitação de 
Interesse Social, respeitado o disposto no § 1º deste artigo, bem como municípios e demais 
agentes promotores que adotam medidas e mecanismos que agilizem a aprovação e 
regularização dos empreendimentos habitacionais de interesse social. 

Artigo 9º - As aplicações dos recursos do FPHIS serão destinadas a programas habitacionais de 
interesse social que contemplem: 

I. Aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social, e arrendamento de 
unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 

II. Produção de lotes urbanizados; 

III. Regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

IV. Urbanização ou reurbanização de áreas degradas ou assentamentos informais; 

V. Produção equipamentos comunitários; 

VI. Implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares 
aos atendimentos habitacionais de interesse social; 

VII. Aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 

VIII. Recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou 
periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

IX. Repasse de recursos aos agentes financeiros e promotores e a fundos municipais e regionais, 
visando sua aplicação em programas e ações aprovadas pelo Conselho Gestor do FPHIS; 

X. Concessão de subsídios, observado os dispositivos do Capítulo IV desta Lei; 

XI. Constituir a contrapartida, em moeda nacional, de empréstimos concedidos por organismos 
internacionais ou multilaterais, para o financiamento de programas habitacionais, podendo tal 
concessão ser condicionada à contrapartida integralizada pelo Município ou ao oferecimento, por 
este, de garantia ou contragarantia; 

XII. Garantir e avalizar operações de crédito vinculadas aos programas habitacionais previstos na 
presente Lei; 

XIII. Ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente operador; 

XIV. Outros intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FPHIS. 

§ 1º - Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à implantação de intervenções habitacionais na 
forma que dispuser regulamento; 

§ 2º - Em regulamento específico deverá constar regra a respeito de contrapartidas, vinculadas aos 
programas e ações desenvolvidos com recursos do FPHIS; 

§ 3º - O atendimento de famílias com renda superior a 10 (dez) salários mínimos será admitido desde 
que sem a concessão de subsídios; ouvido o Conselho Gestor do FPHIS; e os recursos 
destinados para esse atendimento não ultrapasse 10% (dez por cento) dos investimentos anuais. 
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CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SPHIS 

Seção I – Conselho Gestor do FPHIS 

Artigo 10º – Ao Conselho Gestor do FPHIS compete: 

I. Orientar a alocação dos recursos do FPHIS, em consonância com as diretrizes da Política e do 
Plano Estadual de Habitação, zelando pelo seu equilíbrio econômico financeiro; 

II. Estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FPHIS, observado o disposto nesta 
Lei, a Política e o Plano Estadual de Habitação de Interesse Social estabelecidos pela Secretaria de 
Estado da Habitação; 

III. Avaliar a aplicação das diretrizes e normas relativas ao FPHIS e dirimir dúvidas quando solicitado 
ou pertinente; 

IV. Manifestar-se a respeito da política de subsídio praticada com recursos do FPHIS; 

V. Fixar diretrizes para a fiscalização regular da aplicação dos recursos financeiros do FPHIS; 

VI. Propor a remuneração do agente operador do FPHIS e dos agentes promotores e financeiros do 
SPHIS; 

VII. Promover a divulgação de suas atividades, bem como da prestação de contas dos recursos do 
FPHIS; 

VIII. Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FPHIS, nas matérias 
de sua competência; 

IX. Aprovar seu regimento interno. 

Parágrafo único - Na aplicação de recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) na 
forma de subsídio na área habitacional serão observadas as diretrizes de que trata 
o inciso I deste artigo. 

Seção II– Secretaria da Habitação 

Artigo 11 – Sem prejuízo do disposto no Decreto Estadual nº.34.399 de 18 de dezembro de 1991, que 
reorganizou o campo funcional da Secretaria da Habitação do Estado e legislações decorrentes, 
compete a esta Pasta: 

I. Estabelecer as prioridades, estratégias e instrumentos para a implementação dos programas e das 
ações habitacionais de interesse social; 

II. Elaborar o Plano Estadual de Habitação de Interesse Social, em conformidade com os dispositivos 
desta lei, definindo as metas, programas, condições de atendimento habitacional e de subsídios; 

III.  Coordenar e monitorar a implementação dos programas e as ações do SPHIS; 

IV. Autorizar o FPHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes aos encargos tributários do 
agente operador; 

V. Instituir sistemas de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento 
monitoramento e controle das ações no âmbito do FPHIS, devendo contemplar cadastro estadual 
dos beneficiários dos atendimentos e das políticas de subsídios e zelar pela sua manutenção, 
podendo, para tal, realizar convênio ou contrato; 
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VI. Elaborar proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação 
anuais e plurianuais dos recursos do FPHIS, em consonância com legislação pertinente e diretrizes 
da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado; 

VII. Acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SPHIS, visando a 
assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes vigentes; 

VIII. Expedir atos normativos relacionados com a alocação dos recursos; 

IX. Acompanhar a aplicação dos recursos do FPHIS; 

X. Submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FPHIS, sem prejuízo das competências e 
prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo; 

XI. Subsidiar o Conselho Gestor FPHIS com estudos técnicos necessários ao exercício de suas 
atividades; 

XII. Articular as ações e programas habitacionais implementados pelo SPHIS com as demais políticas 
setoriais desenvolvidas pelo Estado de São Paulo e os demais entes federativos, em especial as 
relacionadas às questões urbanas de saneamento, de meio ambiente e de transportes 
metropolitanos, diretamente ou por meio das instituições de nacionais e internacionais; 

XIII. Aprovar os programas de apoio e capacitação ao desenvolvimento institucional, tecnológico e social 
vinculados à habitação de interesse social; 

XIV. Firmar convênios ou outros ajustes para implementar as operações do FPHIS; 

XV. Promover a descentralização das atividades executivas dos programas estabelecidos pela Política 
Estadual de Habitação, apoiando os municípios no planejamento das suas ações; 

XVI. Promover a participação dos municípios, isoladamente ou consorciados por critério físico-territorial, 
nas soluções habitacionais mais adequadas às suas características e peculiaridades demográficas, 
econômicas, urbanísticas, políticas e socioambientais; 

XVII. Fixar a remuneração do agente operador pelos serviços descritos no artigo 13 ou outros que 
venham a ser solicitados para consecução dos objetivos do FPHIS; 

XVIII. Credenciar os agentes promotores e financeiros para a implementação dos programas e ações da 
Política e do Plano Estadual de Habitação que venham a ser realizados com recursos do FPHIS, na 
forma que dispuser regulamento. 

Seção III– Agente Operador 

Artigo 12 – Ao Agente Operador compete: 

I. Definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do 
FPHIS, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pela Secretaria da 
Habitação; 

II. Elaborar anualmente a ante-proposta de orçamento do FPHIS e de seu plano de metas, 
submetendo-a à Secretaria da Habitação; 

III. Controlar a execução físico-financeira dos recursos do FPHIS; 

IV. Emitir parecer sobre propostas de projetos a serem apoiados com recursos do FPHIS que lhe forem 
encaminhadas pela Secretaria da Habitação; 

V. Viabilizar as operações tecnicamente viáveis e previamente aprovadas pela Secretaria da 
Habitação; 

VI. Desenvolver e operar os sistemas de processamento de dados vinculados às ações e programas 
implementados pelo SPHIS; 
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VII. Elaborar e submeter à aprovação da Secretaria da Habitação os critérios e normas operacionais de 
seleção dos beneficiários finais, tanto para concessão de subsídios como para enquadramento nos 
programas e ações a ser desenvolvidas com recursos do FPHIS, de acordo com as diretrizes do 
Conselho Gestor do Fundo; 

VIII. Elaborar e submeter à aprovação da Secretaria da Habitação o regulamento operacional da 
aplicação dos recursos do FPHIS; 

IX. Exercer as funções de Secretaria Executiva do Conselho Gestor do FPHIS e outras funções que lhe 
sejam atribuídas pela Secretaria da Habitação; 

X. Prestar contas das operações realizadas com recursos do FPHIS, com base nas atribuições que lhe 
sejam especificamente conferidas, submetendo-as à Secretaria da Habitação. 

Parágrafo único – O Chefe do Poder Executivo, para melhor gestão e regulação de programas e ações 
do SPHIS, poderá instituir outros agentes operadores com funções definidas em 
regulamento. 

Seção IV- Agentes promotores 

Artigo 13 - Os recursos FPHIS, respeitadas os princípios e diretrizes de ação do SPHIS, estabelecidos 
no artigos 2º desta Lei, e demais orientações que venham a ser estabelecidas pelo Plano Estadual de 
Habitação de Interesse Social, poderão ser tomados pelos agentes promotores, na forma que dispuser 
regulamento. 

Parágrafo único - Respeitados os princípios constitucionais e da Administração Pública, os recursos do 
FPHIS serão aplicados preferencialmente de forma descentralizada por intermédio 
dos Municípios e demais agentes promotores. 

Seção V- Agente Financeiro 

Artigo 14 - Ao Agente financeiro do FPHIS compete atuar como instituição depositária de seus recursos  

CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA DE SUBSÍDIOS 

Artigo 15 – O acesso à moradia será assegurado aos beneficiários de forma articulada entre as três 
esferas de governo, garantindo o atendimento prioritário às famílias de menor renda e adotando políticas 
de subsídios implementadas com recursos do FPHIS.  

§ 1º - A concessão de subsídios com recursos do FPHIS será previamente regulamentada pelo Poder 
Executivo. 

§ 2º - Para conceder o subsídio o agente operador do FPH deverá consultar o cadastro de beneficiários 
de outros programas sociais no âmbito do estado e, se possível, dos governos federal e 
municipais. 

 
§ 3º - Constatada a coincidência cadastral de benefícios financeiros concedidos a uma mesma pessoa 

ou família, o agente operador do FPHIS deverá fazer exame de mérito e, mediante justificativa, 
decidir pela concessão ou não do subsídio de que trata este Capítulo. 
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Artigo 16 - Os subsídios concedidos com recursos do FPHIS poderão ser representados por: 

I. Benefícios concedidos com recursos do FPHIS: 

a) subsídios financeiros destinados a complementar a capacidade de pagamento das 
famílias beneficiárias; e  

b) equalização da taxa de juros e custos operacionais, de modo diferido ou a valor 
presente, de operações de crédito, realizadas por instituições financeiras ou agentes 
promotores; 

II. Condicionado aos requisitos legais, isenção ou redução de tributos municipais, estaduais ou 
federais, incidentes em quaisquer das fases do processo de produção e comercialização das 
unidades habitacionais; 

III. Outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir 
o custo de construção ou aquisição de moradias, decorrentes ou não de convênios firmados 
entre o poder público local e a iniciativa privada; 

Artigo 17 - Para concessão dos benefícios de que trata este artigo serão observadas as seguintes 
diretrizes: 

I. Identificação dos beneficiários dos programas realizados por agentes promotores que atuam com 
recursos do FPHIS e constantes do cadastro estadual de que trata o inciso V do artigo 10 desta 
Lei, de modo a controlar a concessão dos benefícios; 

II. Valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de pagamento das famílias 
beneficiárias; 

III. Utilização de metodologia aprovada pela Secretaria da Habitação para o estabelecimento dos 
parâmetros relativos aos valores dos benefícios, à capacidade de pagamento das famílias e aos 
valores máximos dos imóveis, que expressem as diferenças regionais; 

IV. Concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, destinado a complementar a 
capacidade de pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de venda 
do imóvel ou ao custo do serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, 
arrendamento ou outra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação; 

V. Impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes 
compradores, arrendatários ou cessionários de imóvel residencial, excetuados os casos de 
erradicação de assentamentos por interesse público assim declarados; 

VI. Para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especificamente para concessões 
de empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os 
registros cartorários deverão constar, preferencialmente, no nome da mulher; 

VII. Observância dos limites orçamentários, diferenciação de produtos e soluções habitacionais e 
características regionais; 

VIII. O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do FPHIS e constante do cadastro 
estadual de que trata o inciso V do artigo 10 desta Lei, somente será contemplado uma vez com 
os benefícios de que trata este Capítulo; 

IX. Os recursos aplicados nos subsídios não serão reembolsados pelos beneficiários, exceto para os 
casos de desvio de finalidade dos benefícios ou do imóvel, cabendo à Secretaria da Habitação e o 
Conselho Gestor fixar as normas pertinentes ao retorno; 

X. Os valores relativos aos subsídios serão contabilizados separadamente das demais aplicações do 
FPHIS; 

XI. O repasse de recursos a municípios e demais agentes promotores destinados à concessão de 
subsídios, a critério da Secretaria da Habitação, poderá ficar condicionado ao oferecimento de 
contrapartida. 



 
 
 
 
 
 
 

 

Minuta de Ante Projeto de Lei de Sistema  Paulista de Habitação de Interesse  Social / Apresentação em Reunião Programa Mutirão - 20 setembro 07 

11

MINUTA DE ANTE PROJETO DE LEI DE SISTEMA PAULISTA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (SPHIS)
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Artigo 18 - Outras condicionantes para a concessão de benefícios no âmbito do SPH poderão ser 
introduzidas pela Secretaria da Habitação ou pelo Conselho Gestor do FPHIS. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 19 - A Secretaria da Habitação e o agente operador poderão estabelecer convênios ou ajustes 
com os agentes financeiros e o setor privado para viabilizar atuação conjunta em programas e ações 
habitacionais para o fiel cumprimento desta Lei. 

Artigo 20 – No prazo de até três anos contados da data de publicação desta lei o Poder Executivo 
deverá promover a adequação da estrutura administrativa e respectivas atividades da Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), restringindo-a ao exercício de funções de gestão e 
regulação dos programas e ações que venham a ser implementados nos termos desta lei. 

Artigo 21 - Esta Lei será regulamentada no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
sua publicação, podendo abranger modificações na estrutura da Secretaria da Habitação para se 
desincumbir das novas atribuições trazidas por esta Lei. 

Artigo 22 - O Primeiro Plano Estadual de Habitação deverá ser elaborado e apresentado ao Conselho 
Gestor do FPHIS, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação da presente Lei. 

Artigo 23 – Os dispositivos consignados no artigo 7º da lei 6556 de 30 de novembro de 1989, com a 
redação dada pela lei 9.331 de 27 de dezembro de 1993, na lei 7646 de 26 de dezembro de 1991; na lei 
7859 de 25 de maio de 1992; na lei 9.142 de 09 de março de 1995; na lei 9.331 de 27 de dezembro de 
1995; na lei 9892 de 10 de dezembro de 1997; na lei 10310 de 12 de maio de 1999; na lei 10.344 de 30 
de junho de 1999; na lei 10.365 de 02 de setembro de 1999; na lei 10.535 de 04 de abril de 2000; na lei 
10.844 de 05 de julho de 2001; na lei 11.023 de 28 de dezembro de 2001; na lei 11.025 de 28 de 
dezembro de 2001; na lei 11818 de 03 de janeiro de 2005; na lei 12.276 de 21 de fevereiro de 2006, 
ficam em vigor até a data da publicação do primeiro regulamento desta lei e da aprovação do Primeiro 
Plano Estadual de Habitação, após o que ficam revogados. 

Artigo 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
com especial observância do artigo precedente. 
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